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Ata da 1ª Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de 

Transparência e Combate à Corrupção de Navegantes. 

 

Aos 16 dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezoito, às nove horas, 

na sala de reuniões da Secretaria de Gestão e Controle (SGC), foi realizada 

a primeira reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Transparência 

e Combate à Corrupção de Navegantes, com a presença do membro 

representante Governamental, Fernando Sedrez Silva, Beatriz Ferreira 

Ramsdorf Souza, Marcio Rosa e Ana Eising e das entidades não 

governamentais, Rudney Ricobon e Wilimar Keller. O presidente abriu a 

pauta da reunião comentando sobre as necessidades de atualizar e 

modificar o Portal da Transparência, sendo alguns destes itens metas para 

dois mil e dezenove proposto no Pacto da Integridade, porém como o 

Município está elaborando o novo edital de sistemas, o mesmo comentou 

que seria pertinente incluir nessa nova licitação as demandas, porém, 

adequando o mesmo as necessidades do município. Para exemplificar as 

necessidades, Fernando acessou os Portais dos Municípios de Navegantes 

(Betha Sistemas), Itajaí (Pública) e o município de Piçarras (IPM) para uma 

análise e possível ideias para compor/ajustar o Portal do Município de 

Navegantes. Foi informado que dos duzentos e noventa e cinco municípios 

a Betha fornece sistemas para cento e setenta. Márcio da Rosa alertou sobre 

as (in)compatibilidades e dificuldades para fazer a migração dos dados 

internamente bem como as dificuldades na compatibilidade de dados com o 

sistema do Tribunal de Contas do estado de Santa Catarina/TCESC. Que o 

mesmo está fazendo um estudo para viabilizar uma licitação com banco de 

dados iguais para todos os municípios, maximizando os processos. 

Fernando fez a observação que quando o município necessita de 

informações a respeito de sistema contábil por exemplo, o TCESC não 

responde de forma satisfatória as dúvidas e geralmente o atendimento é 

passado para diversos setores até conseguir dar resposta ao 

questionamento, no caso do e’Sfinge. Foram feitos alguns testes no Portal 

da Transparência do município e foram identificadas falhas “toscas” e que 

os portais devem ser desenvolvidos para atender as necessidades dos 

clientes. Wilimar acrescentou que a Betha atendendo em cento e setenta 
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municípios o mesmo deve atender à necessidade dos clientes-municípios e 

Rudney acrescentou que todos os sistemas permitem alterar e incluir o que 

se necessita. Fernando abriu as propostas do Pacto e uma das principais 

necessidades apontadas pelos membros do Conselho, foi o de usar filtros 

para fazer buscas e todas as demandas discutidas nesta reunião devem ser 

itens exigidos em edital. Que o Portal da Transparência deve ter as 

informações organizadas, com a divulgação de serviços de atividades de 

interesse coletivo, divulgação dos registros de repasses e transferências, 

divulgação da lista das entidades privadas sem fins lucrativos que recebem 

repasse público, divulgação pormenorizadas de receitas e despesas com os 

relatórios em dados abertos. Fernando acrescentou que existem linguagens 

contábeis que não podem ser alteradas em decorrências da Convergência 

das Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

como receitas/conceitos de classificação/receitas diárias/individualizados 

por setores. Quanto ao ITBI, Wilimar comentou sobre a necessidade de 

lançar dados com informações fidedignas, porque pode ser informado o 

valor do imóvel superestimado. Sobre os benefícios fiscais concedidos, 

Fernando comentou que se faz necessário informar os dados de quem é 

beneficiado e quais resultados positivos atingidos por esta ação, ou seja, 

emitir relatórios de transparência fiscal. Sobre os contratos firmados entre 

município e empresas serão necessários os seguintes dados abertos: 

licitações, atas, resultados, dados do sócios, valor, vínculos, empenhos, 

liquidação e pagamentos. Quanto aos contratos deverá ser divulgado em 

formato seguro para PDF, buscar os dados na íntegra no sistema com 

melhoramento de filtros, vinculando os empenhos a partir da consulta de 

dados. Divulgar os programas de governo e patrimônio atualizado e 

possibilitar todos os filtros possíveis, incluindo destinação e responsável 

pela guarda do bem. Disponibilizar gastos com pessoal (ACT, 

comissionados, inativos, pensionistas efetivos e comissionados) por 

período e por valores, incluindo tabela padrão com numerário por 

categoria. Divulgação dos editais de concurso público e processo seletivo. 

Quanto ao pagamento de diárias e passagens, se faz necessária que a 

informação seja clara e a justificativa do deslocamento comtemplando com 

comprovante de despesa, período do deslocamento, informar o valor das 

diárias dentro do estado, fora do estado ou fora do país. Incluir a 
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acessibilidade no portal com medidas a garantir o atendimento a pessoa 

com deficiência. Dados abertos com busca por palavra no conteúdo e não 

nos títulos dos relatórios possibilitando filtros posteriores. Para que o 

Programa atinja todos os munícipes, serão feitos treinamentos no mínimo 

uma vez ao ano para todos os servidores públicos e um evento direcionado 

a   conselheiros e lideranças comunitárias sobre transparência e acesso a 

informação. Mediante o cumprimento dos itens da reunião, na qual eu, Ana 

Eising, Secretária Executiva, lavrei a presente Ata, que vai assinada por 

mim e o Presidente do Conselho. 

 

 


